
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.390 - SP (2012/0107736-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PERSONAL FLAT 
ADVOGADO : FÁBIO NEUBERN PAES DE BARROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFAS 
DE ÁGUA E ESGOTO. PRESCRIÇÃO ESTABELECIDA NO CÓDIGO CIVIL. 

1. No julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJe 15/9/2009, julgado sob o regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, esta Corte entendeu que a ação de 
repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se submete ao prazo prescricional 
estabelecido no Código Civil. Assim, tal prazo é de 20 anos, nos termos do CC/1916, ou de 
10 anos, consoante o CC/2002, observada a regra de transição prevista no artigo 2.028 do 
CC/2002. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.390 - SP (2012/0107736-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PERSONAL FLAT 
ADVOGADO : FÁBIO NEUBERN PAES DE BARROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFAS 
DE ÁGUA E ESGOTO. PRESCRIÇÃO ESTABELECIDA NO CÓDIGO CIVIL. 
HONORÁRIOS. ARBITRAMENTO COM BASE NO VALOR DA CAUSA. 
POSSIBILIDADE. 

1. Nos termos da Súmula 412/STJ: A ação de repetição de indébito de tarifas de 
água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Assim, deve 
ser vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916; ou decenal, de 
acordo com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002. Precedentes.

2. Para o arbitramento dos honorários advocatícios, o julgador, na sua apreciação 
subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, ou 
mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 
do CPC. Precedentes. 

3. Recurso especial provido em parte (e-STJ fl. 798).

A agravante defende o prazo prescricional trienal previsto no art. 206, § 3º, IV, do CC/02.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFAS 
DE ÁGUA E ESGOTO. PRESCRIÇÃO ESTABELECIDA NO CÓDIGO CIVIL. 

1. No julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJe 15/9/2009, julgado sob o regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, esta Corte entendeu que a ação de 
repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se submete ao prazo prescricional 
estabelecido no Código Civil. Assim, tal prazo é de 20 anos, nos termos do CC/1916, ou de 
10 anos, consoante o CC/2002, observada a regra de transição prevista no artigo 2.028 do 
CC/2002. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais 

infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 15/9/2009, sob o regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C 

do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, entendeu que a ação de repetição de 

indébito de tarifas de água e esgoto se submete ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. 

Essa é a orientação da Súmula 412/STJ.

Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA.  
COBRANÇA DE TARIFA PROGRESSIVA. LEGITIMIDADE. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO 
CIVIL. PRECEDENTES.

1. É legítima a cobrança de tarifa de água fixada por sistema progressivo.
2. A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo 

prescricional estabelecido no Código Civil.
3. Recurso especial da concessionária parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido. Recurso especial da autora provido. Recursos sujeitos ao regime do art. 543-C do 
Código de Processo Civil (REsp 1.113.403/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, julgado em 9/9/2009, DJe 15/9/2009).

Dessa forma, a prescrição ora questionada deve ser vintenário, na forma estabelecida no 

art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do Código Civil de 

2002.

Nesse sentido, confiram-se:

ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ÁGUA – TARIFA – COBRANÇA 
INDEVIDA – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL – FALTA DE SIMILITUDE 
FÁTICA – AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO – TARIFA MÍNIMA 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS – EXISTÊNCIA DE 
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HIDRÔMETRO – IMPOSSIBILIDADE – COBRANÇA INDEVIDA – DEVOLUÇÃO DO 
VALOR PAGO.

1. A demonstração do dissídio jurisprudencial impõe a ocorrência indispensável 
de similitude fática entre as soluções encontradas pelo decisum embargado e o paradigma, 
o que não ocorreu na hipótese dos autos.

2. O Tribunal de origem não pecou na fundamentação do acórdão vergastado, 
pois decidiu a matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide, bem como deu a prestação jurisdicional na medida da 
pretensão deduzida, de maneira a se afastar a alegação de ofensa aos arts. 165, 458 e 535 
do Código de Processo Civil.

3. A Segunda Turma, em 15.9.2009, por ocasião do julgamento do recurso 
especial 726.582/RJ, reafirmou a ilegalidade da cobrança da tarifa mínima de água com 
base no número de economias, sem considerar o consumo efetivamente registrado no 
hidrômetro. (REsp 726582/RJ, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15.9.2009, DJe 28.10.2009).

4. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, havendo a cobrança 
indevida, é legítima a repetição de indébito (CDC, art. 42, parágrafo único).

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.270.841/RJ, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 16.3.2010, DJe 24.3.2010);

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ESGOTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL. VINTENÁRIO 
(CC 1916) OU DECENAL (CC 2002). NÃO PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ESGOTO. 
COBRANÇA INCABÍVEL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado no 
acórdão embargado, o qual encontra-se suficientemente fundamentado e em consonância 
com a jurisprudência desta Corte.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do Min. 
Teori Albino Zavascki (In DJe 15.9.2009), submetido ao regime dos recursos repetitivos 
do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução/STJ 8/2008, firmou 
entendimento no sentido de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil; assim, deve ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916; ou decenal, de acordo com o 
previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

3. Consoante assentado no julgamento do recurso especial e do respectivo agravo 
regimental, refere-se a hipótese dos autos à repetição de indébito por cobrança indevida de 
serviço de esgoto, não havendo falar em afastamento da multa aplicada, tampouco em 
sobrestamento do feito a fim de aguardar julgamento de recurso repetitivo acerca da 
prescrição, no caso de pretensão de ressarcimento por enriquecimento sem causa.

4 Improcedente a simples alegação de existência de vícios no acórdão, sem lograr 
demonstrá-los; tampouco procedem as alegações de falta de fundamentação no acórdão 
embargado ou de cerceamento de defesa a ensejar malferimento de garantias 
constitucionais.

5. É vedado ao Superior Tribunal de Justiça analisar suposta violação de preceitos 
constitucionais, ainda que à guisa de prequestionamento, sob pena de usurpar competência 
da Corte Suprema.

6. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no AREsp 166.290/RJ, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 21/08/2012, DJe 28/08/2012);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
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AGRAVO. ESGOTO. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. 
CÓDIGO CIVIL. SÚMULA 412/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O Tribunal de origem entendeu indevida a exigência da tarifa de tratamento de 
esgoto por inexistência de efetiva prestação do serviço. A alteração do acórdão recorrido, 
nesse ponto, demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que atrai a 
aplicação da Súmula 7/STJ .

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki (in DJe 15.9.2009), sob o regime dos recursos repetitivos 
do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 8/2008/STJ, firmou o 
entendimento de que a Ação de Repetição de Indébito de tarifas de água e esgoto 
submete-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Sendo assim, a prescrição 
é regida pelas normas de Direito Civil: prazo de 20 anos nos termos do CC/1916, ou de 10 
anos consoante o CC/2002, observando-se a regra de transição prevista no art. 2.028 do 
CC/2002.

3. "A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo 
prescricional estabelecido no Código Civil" (Súmula 412/STJ).

4. Por se tratar de matéria decidida sob o rito dos repetitivos e já sumulada, incide 
a multa de 10% prevista no art. 557, § 2º, do CPC por impugnação infundada.

5. Agravo Regimental não provido com aplicação de multa (AgRg no AREsp 
169.449/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/8/2012, DJe 
23/8/2012);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ARTIGO 535. AUSÊNCIA. APONTADA AFRONTA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. PREQUESTIONAMENTO. FALTA. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. COBRANÇA DE TARIFA PROGRESSIVA. LEGITIMIDADE. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO 
CIVIL. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
CONSIDERADO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF.

1. Apreciada a questão posta a deslinde, qual seja, a ilegalidade da cobrança da 
tarifa diante da ausência de tratamento de esgoto pela recorrente, a caracterização do dano 
moral, a inaplicabilidade de devolução em dobro e a aplicação da prescrição vintenária, não 
há falar em violação do artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil, sendo certo que 
os embargos declaratórios não se prestam ao reexame de matéria já decidida à luz dos 
fundamentos jurídicos invocados, tampouco para forçar o ingresso na instância 
extraordinária se não houver omissão, contradição ou obscuridade a serem supridas no 
acórdão.

2. Sobre a sustentada afronta aos arts. 6º, §3º, II, da Lei n. 8.987/95 e 40, V, da 
Lei n. 11.445/2007, não houve o prequestionamento da questão, o que atrai a aplicação do 
Enunciado n. 211 desta Corte.

3. Ademais, no que tange à aludida vulneração ao artigo 206, §3º, IV e V, do 
CC/02, sabe-se que a Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sob o regime dos recursos repetitivos do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se submete 
ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Sendo assim, tal prazo é de 20 anos, 
nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, observada a regra de 
transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002.

4. Quanto à alegada negativa de vigência ao artigo 186 do CC/02, se as instâncias 
ordinárias concluíram pela existência - e comprovação - do dano moral, devido à má 
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prestação do serviço de fornecimento de água e à cobrança indevida, rever tal conclusão 
implica necessariamente o reexame de todo o conjunto fático-probatório delineado nos 
autos, providência inadmissível em sede de recurso especial, consoante o Enunciado 
Sumular n. 7/STJ prevê.

5. Por fim, acerca da aventada ofensa ao princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade na fixação dos danos morais, não se pode conhecer do recurso pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. A ausência de indicação do dispositivo considerado 
violado atrai a aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp  
1.307.514/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
18/12/2012, DJe 8/2/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0107736-0 REsp 1.325.390 / SP

Números Origem:  1031065720098260100  5830020091031064  990093046580

PAUTA: 26/02/2013 JULGADO: 26/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PERSONAL FLAT
ADVOGADO : FÁBIO NEUBERN PAES DE BARROS E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PERSONAL FLAT
ADVOGADO : FÁBIO NEUBERN PAES DE BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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